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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 
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Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO - ANEXO  13 DA LEI  4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 

  

VI –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE AQUIDAUANA  

O Fundo Municipal de Cultura de  Aquidauana/MS foi criado  pela Lei Municipal  2098/2009 e integra o Orçamento do  Poder Executivo Municipal. 

As informações  aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal de Cultura, portanto, não se referem a toda a Administração Pública 
Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados  pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle são eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de controle interno, no caso 
as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes governamentais. 

As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal exigência, e 
estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação contábil para a 
prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

 Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 
de Cultura de   Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  
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O Fundo Municipal de Cultura de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração do Município, inscrito no CNPJ sob nº 
11.476.409/0001-03, sendo um fundo de  natureza contábil que é destinado ao financiamento direto a projetos culturais apresentados por pessoas 
físicas, pessoas jurídicas de direito público, ou pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos e de utilidade pública municipal.   

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que estima a 
receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes  dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do sistema 
informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 
disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 
MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de maneira mais 
clara e compreensível, de modo à facilitação do acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis como e suas 
respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e acesso à 
informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 101/2000, 
abrangendo também as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras do setor 
público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as  NBCT  e do 
MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos  nossa moeda, ou 
seja, o  real.   

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo 
valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por   obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a 
pagar; fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem 
pagas em longo prazo. 

● Apuração do Resultado – São apurados também nas  demonstrações contábeis   sendo os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações Patrimoniais 
Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se  resultado for positivo teremos o Superávit Patrimonial e caso inverso 
teremos Déficit Patrimonial. 

● Balanço Orçamentário - apura o Resultado Orçamentário o valor da coluna a Receitas Realizadas menos a Despesa Empenhada, se for 
positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário  teremos Déficit Orçamentário. 

○  Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através  do confronto com o Saldo 
Anterior, sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido  com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros menos os 
Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui  fonte para abertura de créditos adicionais. 

  

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 
Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 
procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  
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Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da situação 
econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 -  Informações Complementares - Principais  Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64  demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 
para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação.  

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2022 

RECEITAS VALOR 

Previsão Inicial da Receita 795.000,00 

Previsão Atualizada da Receita 795.000,00 

Receita Realizada Líquida 7.304,41 

Déficit Orçamentário 787.695,59 

DESPESAS VALOR 

Dotação Inicial 795.000,00 

Créditos Adicionais 1.839.262,00 

Dotação Atualizada 2.634.262,00 

Despesa Empenhada 2.634.124,68 

Despesa Liquidada 2.556.007,16 

Despesa Paga 2.553.127,16 

Déficit Orçamentário 2.626.820,27 

 

A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal de Cultura   de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação da Receita e da 
execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo (superávit) quando as 
receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas forem inferiores às 
despesas empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 795.000,00 fixando suas despesas  em 
R$ 795.000,00. 

 No decorrer do exercício houve alteração orçamentária nas despesas culminando com uma dotação atualizada de  R$ 2.634.262,00.  

Foram arrecadadas receitas do grupo Receita Patrimonial no montante de R$ 7.304,41, referentes a rendimentos de remuneração de depósitos 
bancários. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R 2.634.124,68 tendo sido liquidado o montante de R$ 2.556.007,16 com pagamento na ordem 
de R$ 2.553.127,16, restando a pagar o total de R$ 80.997,52. 
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 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiu o princípio contábil de que pertencem ao exercício 
financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a classificação 
orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando no acréscimo de R$ 1.839.262,00 no confronto da dotação 
inicial e dotação atualizada. 

    No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois da 
publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição  que o ente adota no final  do exercício  transferindo  o saldo para restos 
a pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de acordo com seu 
respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

  O Fundo passou para o exercício seguinte, com o valor de R$ 2.910,00 a título de restos a pagar processados e R$ 78.117,52 como restos a 
pagar não processados, totalizando R$ 81.027,52.  

2  - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

 Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, 
constituído de Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os 
saldos em espécie no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONIVEL 

 O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 134.210,31 ( cento e trinta e quatro mil, duzentos e dez reais e trinta e um centavos). 

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade de forma 
qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 
Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  

A conta caixa e equivalentes do Fundo Municipal de Cultura, possui R$ 134.210,31 em caixa e equivalentes em 31/12/2022, relativo ao saldo em 
conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem  pagas, sendo que  o Fundo Municipal de Cultura,  possui um  passivo financeiro R$ 
83.330,52 que representam despesas com fornecedores e demais obrigações a curto prazo não  pagas no exercício. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício seguinte, 
conforme abaixo demonstrado: 

 RP PROCESSADO                R$   2.910,00 

 RP NÃO PROCESSADO     R$ 78.117,52  

 ISS A RECOLHER        R$ 2.303,00  

TOTAL DE RESTOS A PAGAR    R$ 83.330,52 

3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a Pagar em 
Curto Prazo e Demais Obrigações – CP, conforme abaixo demonstrado: 

Fornecedores a Curto Prazo   R$ 2.910,00 

Demais Obrigações em Curto Prazo  R$ 2.303,00 

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE  R$  5.213,00 

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos. No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do 
Fundo Municipal de Cultura,  somou o montante de R$ 128.997,31. 

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através das entradas e 
saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

 



 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Aquidauana 
Ano X • Edição Nº 2.116-COMPLEMENTAR • segunda-feira, 27 de março de 2023 

Pág. 84 

 

 

Prefeitura Municipal de 

AQUIDAUANA 
www.aquidauana.ms.gov.br 

VOLTAR AO INÍCIO 

Variações Patrimoniais 

Aumentativas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 7.304,41 1.437,92 

Transf. Intragovernamentais 2.618.513,76 367.014,24 

TOTAL 2.625.818,17 368.452,16 

Variações Patrimoniais 

Diminutivas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Uso de Material Consumo 303.567,89 6.845,81 

Serviços 1.860.369,25 98.410,14 

Transferência e Delegações 

Concedidas 495.594,46 0 

Desv. Perda Ativos e Incorp. de 

Passivos 64.935,52 

             

84.717,40 

Outras Variações Pat. Diminutivas 3.317,50 00 

TOTAL 2.727.784,62 189.973,35 

Resultado Patrimonial do Período -101.966,45 178.478,81 
 

4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos de depósitos 
bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 7.304,41 de rendimentos bancários que representam 
0,27% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas são transferências recebidas do Município, totalizando no exercício o montante de R$ 2.618.513,76, 
representando 99,72% da VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais Diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas com aquisição 
de bens, serviços e materiais de consumo.  

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de bens e serviços, e totalizam R$ 2.163.937,14  representando 79,32% das 
VPDs. 

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos - consiste na variação patrimonial diminutiva com desvalorização e perdas de 
ativos, com redução a valor recuperável, perdas com alienação e perdas involuntárias ou com incorporação de passivos, totalizando neste fundo o 
valor de R$ 64.935,52, que representa 2,38% da VPDs. 

Transferências e Delegações Concedidas  São transferências de recursos financeiros, decorrentes de descentralização ou delegação aos 
entes. Federativos para execução de ações de sua responsabilidade. No presente caso, somaram R$ 495.594,46, representando 18,16% das 
VPDs. 

 Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - compreendem o somatório das variações patrimoniais diminutivas não incluídas nos grupos 
anteriores. Compreendem: premiações culturais, artísticas e científicas, incentivos, equalizações de preços e taxas, resultado negativo de 
participações, entre outros e totalizaram no fundo R$ 3.317,50 e representam 0,12% da VPDs.   

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 

O resultado patrimonial do período foi negativo em R$ 101.966,45, pois as despesas contraídas foram superiores  às receitas arrecadadas . 

5 -  Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no exercício de 
acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre caixa e 
equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$   - 38.807,09  R$  259.624,36 R$ 220.817,27 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, excluídas as 
referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas orçamentárias pagas no 
exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo  apurado no período o montante de -R$ 38.807,09 e R$ 
259.624,36 em 2021, tendo uma variação de R$ 220.817,27 o que representa o aumento  da capacidade de pagamento do ente. 
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No exercício de 2022 houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento foi negativa em R$ - 61.198,99 referente à 
transferência de bens adquiridos pelo Fundo Municipal para consolidação na Prefeitura Municipal, o  que representa a diminuição do capital 
circulante  líquido do Fundo nesse período. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final,  demonstra uma geração de caixa líquida final de R$ 134.210,31.  

6. -  Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial,  
orçamentária e financeira  do Fundo Municipal de Cultura   em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

 

__________________________ 

YOUSSEF SALIBA 

Secretário Mun. de Cult. e Turismo 

_________________________ 

Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO  -ANEXO  13 DA LEI  4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 

 VI –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 
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 VII –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL 

O Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social de Aquidauana/MS foi criado  pela Lei Municipal 2.054/2007 e integra o Orçamento do  Poder 
Executivo Municipal. 

As informações  aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social , portanto, não se refere a toda a 
Administração Pública Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados  pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle sejam eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de controle interno, no 
caso as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes governamentais. 

As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal exigência, e 
estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação contábil para a 
prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

 Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 
de Habitação e Interesse Social de  Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  

O Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social de  Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração direta do 
Município, inscrito no CNPJ sob nº 29.493.302/0001-20 e gerido administrativamente pela Secretaria Municipal de  Habitação e Interesse Social, 
sendo um fundo de  natureza contábil e tem o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários, para os programas destinados a 
implementar políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda permitindo o acesso  à moradia digna para a população de baixa 
renda, que compõe a quase totalidade do déficit habitacional do país. 

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que estima a 
receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes  dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do sistema 
informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 
disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 
MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de maneira mais 
clara e compreensível, de modo à facilitação do acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis como e suas 
respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do     Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e 
acesso à informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 
101/2000,abrangendo também, as Normas    Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP) do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais 
legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras do setor 
público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 
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3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as  NBCT  e do 
MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos  nossa moeda, ou 
seja, o  real.   

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Inclui dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo 
valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por   obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a 
pagar; fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem 
pagas em longo prazo. 

●   Apuração do Resultado – São apurados também nas  demonstrações contábeis   sendo os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações Patrimoniais 
Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se  resultado for positivo teremos o Superávit Patrimonial e em caso inverso 
teremos Déficit Patrimonial. 

○ Balanço Orçamentário - apura o Resultado Orçamentário o valor da coluna a Receitas Realizadas menos a Despesa Empenhada, se for 
positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário  teremos Déficit Orçamentário. 

○ Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através  do confronto com o Saldo 
Anterior, sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido  com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros menos os 
Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui  fonte para abertura de créditos adicionais. 

  

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 
Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 
procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da situação 
econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 -  Informações Complementares - Principais  Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64  demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 
para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação.  

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2022 

RECEITAS VALOR 

Previsão Inicial da Receita 389.000,00 

Previsão Atualizada da Receita 389.000,00 

Receita Realizada Líquida 282,12 

Déficit Orçamentário 388.717,88 

DESPESAS VALOR 

Dotação Inicial 389.000,00 

Créditos Adicionais 589.021,00 

Dotação Atualizada 978.021,00 
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Despesa Empenhada 977.988,74 

Despesa Liquidada 977.988,74 

Despesa Paga 799.975,38 

Déficit Orçamentário 977.706,62 

 

A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal de Habitação e de Interesse Social  de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação 
da Receita e da execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo 
(superávit) quando as receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas 
forem inferiores às despesas empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 389.000,00, fixando suas despesas  no 
mesmo valor. 

 No decorrer do exercício houve alteração orçamentária nas despesas, culminando com uma dotação atualizada de  R$ 978.021,00. 

Foram arrecadadas receitas do grupo Receita Patrimonial no montante de R$ 282,12, referentes a rendimentos de remuneração de depósitos 
bancários. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 977.988,74 tendo sido liquidado o montante de R$ 977.988,74 com pagamento na ordem 
de R$ 799.975,38, restando a pagar o total de R$ 178.013,36. 

 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiu o princípio contábil de que pertencem ao exercício 
financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a classificação 
orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando no acréscimo de R$ 589.021,00 no confronto da dotação 
inicial e dotação atualizada. 

    No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois da 
publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição  que o ente adota no final  do exercício  transferindo  o saldo para restos 
a pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de acordo com seu 
respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

2  - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

 Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, 
constituído de Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os 
saldos em espécie no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONÍVEL 

  O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 184.174,34 (cento e oitenta e quatro mil, cento e setenta e quatro reais e trinta e 
quatro centavos).   

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade de forma 
qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 
Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  

A conta caixa e equivalentes, o Fundo de Habitação e Interesse Social, possui R$ 184.174,34 em caixa e equivalentes no exercício de 2022, 
relativo ao saldo em conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem  pagas, sendo que  o Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social,  possui um  
passivo financeiro R$ 178.013,36 que representam despesas com fornecedores e demais obrigações a curto prazo não  pagas no exercício. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício seguinte, 
conforme abaixo demonstrado: 

RP PROCESSADO                   R$ 178.013,36  

TOTAL DE RESTOS A PAGAR    R$ 178.013,36 
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3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a Pagar a Curto 
Prazo e Demais Obrigações – CP, conforme abaixo demonstrado: 

Fornecedores a Curto Prazo   R$ 178.013,36 

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE  R$  178.013,36 

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos. No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do 
Fundo Municipal Habitação e Interesse Social,  somou o montante de 6.160,98. 

  

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através das entradas e 
saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

 

Variações Patrimoniais Aumentativas Exercício Atual Exercício Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 282,12 0,00 

Transf. Intragovernamentais 983.867,60 0,00 

TOTAL 984.149,72 0,00 

Variações Patrimoniais Diminutivas Exercício Atual Exercício Anterior 

Serviços 1.469,09 0,00 

Desv. e Perda de Ativos E Incorp. Passivos 976.519,65 0,00 

TOTAL 977.988,74 0,00 

Resultado Patrimonial do Período 6.160,98 0,00 

 

4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos de depósitos 
bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 282,12 de rendimentos bancários que representam 
0,02% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas são transferências recebidas do Município, totalizando no exercício o montante de R$ 983.867,60, 
representando 99,97% da VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas com aquisição 
de bens, serviços e materiais de consumo.  

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de bens e serviços, e totalizam R$ 1.469,09  representando 0,15% das VPDs. 

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos - consiste na variação patrimonial diminutiva com desvalorização e perdas de 
ativos, com redução a valor recuperável, perdas com alienação e perdas involuntárias ou com incorporação de passivos, totalizando neste fundo o 
valor de R$ 976.519,65, que representa  99,84% da VPDs. 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 

O resultado patrimonial do período foi Superavitário, somando R$ 6.160,98. pois as despesas contraídas foram inferiores  às receitas arrecadadas. 

5 -  Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no exercício de 
acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre caixa e 
equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  

 

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 
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Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$   930.956,41  R$  00,00 R$ 930.956,41 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, excluídas as 
referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas orçamentárias pagas no 
exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo  apurado no período o montante de R$ 53.193,31 e R$ 0,00 em 
2021, tendo uma variação de R$ 53.193,31 o que representa a diminuição da capacidade de pagamento do ente. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento  

 

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. investimentos  R$ -746.782,07 R$ 00,00 R$  -746.782,07 

 

No exercício de 2021 houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento foi negativa em R$ 746.782,07 referente à 
transferência de bens adquiridos pelo Fundo Municipal para consolidação na Prefeitura Municipal, o  que representa a diminuição do capital 
circulante  líquido do Fundo nesse período. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final,  demonstra uma geração de caixa líquida de R$ 184.174,34 em 31/12/2022.  

6. -  Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial,  
orçamentária e financeira  do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social   em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

 

 _________________________ 

Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO  -ANEXO  13 DA LEI  4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 
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IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 

  

VI –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 

FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO DE AQUIDAUANA  

O Fundo Municipal de Turismo de  Aquidauana/MS foi criado  pela Lei Municipal  1.785/2001 e integra o Orçamento do  Poder Executivo 
Municipal. 

As informações  aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal de Turismo, portanto, não se referem a toda a Administração Pública 
Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados  pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle são eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de controle interno, no caso 
as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes governamentais. 

As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal exigência, e 
estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação contábil para a 
prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

 Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 
de Turismo de   Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  

O Fundo Municipal de Turismo de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração do Município, inscrito no CNPJ sob 
nº 20.219.147/0001-84, o fundo é um instrumento de política de investimentos voltado para a melhoria da infraestrutura turística, fornecendo a 
base para dinamizar a vocação turística da região.  

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que estima a 
receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes  dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do sistema 
informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 
disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 
MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de maneira mais 
clara e compreensível, de modo à facilitação do acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis como e suas 
respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e acesso à 
informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 
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As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 101/2000, 
abrangendo também as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras do setor 
público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as  NBCT  e do 
MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos  nossa moeda, ou 
seja, o  real.   

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo 
valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por   obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a 
pagar; fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem 
pagas em longo prazo. 

● Apuração do Resultado – São apurados também nas  demonstrações contábeis   sendo os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações Patrimoniais 
Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se  resultado for positivo teremos o Superávit Patrimonial e caso inverso 
teremos Déficit Patrimonial. 

○ Balanço Orçamentário - apura o Resultado Orçamentário o valor da coluna a Receitas Realizadas menos a Despesa Empenhada, se for 
positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário  teremos Déficit Orçamentário. 

○  Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através  do confronto com o Saldo 
Anterior, sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido  com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros menos os 
Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui  fonte para abertura de créditos adicionais. 

  

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 
Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 
procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da situação 
econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 -  Informações Complementares - Principais  Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64  demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 
para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação.  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2022 

RECEITAS VALOR 

Previsão Inicial da Receita 342.000,00 

Previsão Atualizada da Receita 342.000,00 
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Receita Realizada Líquida 148.605,55 

Déficit Orçamentário 184.389,65 

DESPESAS VALOR 

Dotação Inicial 637.000,00 

Créditos Adicionais 303.634,00 

Dotação Atualizada 333.366,00 

Despesa Empenhada 332.995,20 

Despesa Liquidada 332.995,20 

Despesa Paga 332.995,20 

Déficit Orçamentário 184.389,65 

A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal de Turismo  de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação da Receita e da 
execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo (superávit) quando as 
receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas forem inferiores às 
despesas empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 342.000,00 fixando suas despesas  em 
R$ 637.000,00. 

 No decorrer do exercício houve alteração orçamentária nas despesas culminando com uma dotação atualizada de  R$ 333.366,00.  

Foram arrecadadas receitas do grupo Receita Patrimonial no montante de R$ 5.365,55, referentes a rendimentos de remuneração de depósitos 
bancários. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 332.995,20 tendo sido liquidado o montante de R$ 332.995,20 com pagamento na ordem 
de R$ 332.995,20, não existindo restos a pagar. 

 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiu o princípio contábil de que pertencem ao exercício 
financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a classificação 
orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando no decréscimo de R$ 303.634,00 no confronto da dotação 
inicial e dotação atualizada. 

    No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois da 
publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição  que o ente adota no final  do exercício  transferindo  o saldo para restos 
a pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente. 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de acordo com seu 
respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias.  O Município deve manter o controle dos restos a pagar 
processados e não processados liquidados separadamente. 

  O Fundo passou para o exercício seguinte sem restos a pagar.  

2  - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

 Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, 
constituído de Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os 
saldos em espécie no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONIVEL 

  O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 40.075,98 (quarenta mil e setenta e cinco reais e noventa e oito centavos). 

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade de forma 
qualitativa e quantitativa em um determinado período. 
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É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 
Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  

A conta caixa e equivalentes do Fundo Municipal de Turismo, possui R$ 40.075,98 em caixa e equivalentes em 31/12/2022, relativo ao saldo em 
conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem  pagas, sendo que  o Fundo Municipal de Turismo não registrou passivo financeiro em 
2022.  

3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a Pagar em 
Curto Prazo e Demais Obrigações – CP. O Fundo Municipal de Turismo não registrou passivo circulante em 2022. 

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos. No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do 
Fundo Municipal de Turismo,  somou o montante de R$ 40.075,98. 

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através das entradas e 
saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

Variações Patrimoniais 

Aumentativas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 5.355,55 60,03 

Transf. Intragovernamentais 222.036,00 1.300,00 

Transf. Intergovernamentais 143.250,00 0,00 

TOTAL 370.641,55 1.360,03 

Variações Patrimoniais 

Diminutivas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Uso de Material Consumo 00,00 1.451,00 

Serviços 10,45 00,00 

Desv. Perda Ativos e Incorp. de 

Passivos 332.984,75 00,00 

TOTAL 332.995,20 1.451,00 

Resultado Patrimonial do Período 37.646,35 90,97 

 

4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos de depósitos 
bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 5.355,55 de rendimentos bancários que representam 
0,14% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas são transferências recebidas do Município, totalizando no exercício o montante de R$ 365.286,00, 
representando 98,55% da VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais Diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas com aquisição 
de bens, serviços e materiais de consumo.  

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de bens e serviços, e totalizam R$ 10,45 representando 0,003% das VPDs. 

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos - consiste na variação patrimonial diminutiva com desvalorização e perdas de 
ativos, com redução a valor recuperável, perdas com alienação e perdas involuntárias ou com incorporação de passivos, totalizando neste fundo o 
valor de R$ 332.984,75, que representa 99,99% da VPDs. 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 

O resultado patrimonial do período foi positivo em R$ 37.646,35, pois as despesas contraídas foram inferiores às receitas arrecadadas . 

5 -  Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 
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A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no exercício de 
acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre caixa e 
equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$   345.761,08  R$  - 90,97 R$ 345.670,11 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, excluídas as 
referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas orçamentárias pagas no 
exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo  apurado no período o montante de R$ 24.880,47 e R$ 1.451,00 
em 2021, tendo uma variação de R$ 23.429,47 o que representa o aumento  da capacidade de pagamento do ente. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento 

No exercício de 2022 houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento foi negativa em R$ 308.114,73, referente à 
transferência de bens adquiridos pelo Fundo Municipal para consolidação na Prefeitura Municipal, o  que representa a diminuição do capital 
circulante  líquido do Fundo nesse período. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final,  demonstra uma geração de caixa líquida final de R$ 40.075,98.  

6. -  Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial,  
orçamentária e financeira  do Fundo Municipal de Turismo em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

__________________________ 

YOUSSEF SALIBA 

Secretário Mun. de Cultura e Turismo 

_________________________ 

Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I -BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO  -ANEXO  13 DA LEI  4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 
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 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 

VI –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 

FUNDEB 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) atende toda a 
educação básica, da creche ao ensino médio.  

Com vigência estabelecida para o período 2007-2020, sua implantação começou em 1º de janeiro de 2007, sendo plenamente concluída em 
2009, quando o total de alunos matriculados na rede pública foi considerado na distribuição dos recursos e o percentual de contribuição dos 
estados, Distrito Federal e municípios, através da Lei Federal 9424/1996, inicialmente denominado FUNDEF. 

Em substituição ao Fundef, foi criado o Fundeb pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto 
nº 6.253/2007 e teve vigência até 2020. 

O novo Fundeb foi criado pela Lei  nº 14.325/2022,  com recursos de precatórios do Fundef e do antigo Fundeb (2006-2020) que  devem ser 
repassados aos profissionais do magistério.  

Já os valores de precatório do Fundeb permanente serão destinados aos profissionais da educação básica. 

O novo Fundeb prevê o aumento da complementação da União que vai subir gradativamente nos próximos exercícios, encerrando o ano de 2026 
com 23% de complementação. 

No Município de Aquidauana, o Fundeb foi criado pela Lei Municipal 2037/2007 para atender o artigo 60 dos Atos das Disposições Constitucionais 
e Transitórias da CF/88, se constituindo em um fundo de natureza contábil integrando o orçamento do Município de Aquidauana/MS, sendo uma 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 04.590.013/0001-19. 

1 –BALANÇO ORÇAMENTÁRIO/2022 - ANEXO 12 FUNDEB 

O Balanço Orçamentário, enfocado no artigo 102 da Lei 4320/64 e também na Lei de Responsabilidade Fiscal, demonstra as receitas e despesas 
previstas confrontadas com as realizadas. 

No exercício de 2022, utilizamos R$ 3.516.592,68, (três milhões, quinhentos e dezesseis mil, quinhentos e noventa e dois reais e sessenta e oito 
centavos), em recursos de superávit financeiro, para abertura de créditos adicionais proveniente de superávit do exercício de 2021. 

Foram ainda utilizados o valor de R$ 9.831.119,00 em recursos de excesso de arrecadação para abertura de créditos adicionais em 2022; R$ 
5.748.691,00 mediante anulação parcial de dotações orçamentárias, totalizando R$ 19.096.402,68 de suplementação orçamentária. 

As suplementações realizadas foram amparadas no artigo 43 e incisos da Lei 4320/64, que assim dispõe: 

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será 
precedida de exposição justificativa” 

É através do Balanço Orçamentário que são definidos  indicadores que servirão para avaliar a gestão orçamentária, política fiscal, gerada pela 
arrecadação e pela execução da despesa.  

No nosso município o Fundeb teve uma previsão inicial de Receita e despesa de R$ 30.160.000,00 (trinta milhões, cento e sessenta mil reais), 
encerrando o exercício com dotação atualizada de R$ 43.507.711,68 ( quarenta  e três milhões, quinhentos e sete mil, setecentos e onze reais e 
sessenta e oito centavos), e receita realizada de R$ 40.006.134,93 ( quarenta milhões, seis mil, cento  trinta e quatro reais e noventa e três 
centavos) que agregada ao superávit financeiro verificado no ano anterior, manteve o equilíbrio entre as contas do fundo. 

As despesas realizadas somaram R$43.507.549,42 (quarenta e três milhões, quinhentos e sete mil, quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta 
e dois centavos), não registrando saldo de restos a pagar para 2023. 

2 - BALANÇO FINANCEIRO /2022 - ANEXO 13 DA LEI  4320/64 

No grupo Receita Orçamentária são registradas as receitas orçamentárias, provenientes das transferências da União ao Fundo pelo seu valor 
líquido e ainda, Receitas Patrimoniais, oriundas de rendimentos de aplicações. 

Em cumprimento ao § único, do artigo 03 da Lei 4320/64, as despesas lançadas nesse relatório estão evidenciadas pelo valor empenhado e esse 
valor é obtido através do saldo da conta Crédito Utilizado. 

O Balanço Financeiro nos traz ainda as Transferências Financeiras Recebidas e as Concedidas, refletindo as movimentações de recursos 
financeiros entre órgãos e entidades da Administração Municipal, Direta e Indireta. 
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  As Transferências Financeiras Recebidas e Concedidas, refletem todas as movimentações de recursos financeiros entre os  órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Município.   

 Já o grupo de recebimentos extra orçamentários são lançados os ingressos não previstos no orçamento, que serão restituíveis em época própria, 
motivadas por Sentença  Judicial ou Decisão Administrativa. 

  Neste balanço é registrado ainda, a inscrição de restos a pagar, com a finalidade de compensar o valor da despesa orçamentária realizada, mas 
que ainda não foi paga no exercício. 

  São definidos como pagamentos extras orçamentários aqueles que não precisam se submeter ao processo de execução orçamentária, como por 
exemplo, devolução de depósitos, cauções, consignações, e ainda restos a pagar inscritos em exercícios anteriores e pagos no exercício vigente. 

Importante ressaltar que no ano de 2015, devido a modificações no registro das consignações a pagar, baixando-as como despesa orçamentária 
paga, no momento da liquidação da despesa orçamentária, passando as consignações não pagas a fazer parte do grupo 6 do Plano de Contas. 

Neste demonstrativo é apresentado o saldo em espécie do exercício anterior e o novo saldo formado para o exercício seguinte, representando o 
saldo inicial e saldo final das contas de caixa e equivalentes de caixa no final do exercício. 

O Fundeb encerrou o exercício com um saldo financeiro em banco na ordem de R$ 70.639,61 (setenta mil, seiscentos e trinta e nove reais e 
sessenta e um centavos), cumprindo o §3º do artigo 25 da Lei 14.113/2020, Lei do Novo Fundeb, que determina que até 10% do valor recebido no 
ano poderá ser utilizado no primeiro trimestre do exercício seguinte.  

3 – BALANÇO PATRIMONIAL –ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial está estruturado em Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, representando qualitativamente e quantitativamente a situação 
patrimonial do órgão. 

O saldo registrado no Ativo Circulante do Balanço Patrimonial do Fundeb soma R$70.639,61, representado pela conta Caixa e Equivalentes de 
Caixa. 

O Patrimônio Líquido do Fundo apresenta o valor de R$ 15.192,25 (quinze mil, cento e noventa e dois reais e vinte e cinco centavos), enquanto 
que seu Passivo Financeiro soma R$ 55.447,36 (cinquenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e trinta e seis centavos), com 
destaque para o resultado do exercício que gerou o valor negativo de  R$ 5.279.733,57 (Cinco milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecentos 
e trinta e três reais e cinquenta e sete centavos).  

Quanto ao quadro de Superávit Financeiro, constatamos a existência de 02 (dois) vínculos negativos, referentes a valores de Recursos Ordinários 
– Orçamentos Municipal;  Transferência do Fundeb – Educação Básica 70%.  

O saldo patrimonial contabilizado no Fundeb em 31/12/2022 é de R$15.192,25 (quinze mil, cento e noventa e dois reais e vinte e cinco centavos), 
devido ao baixo desempenho no resultado do exercício 2022.    

4 – DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS -  ANEXO 15  DA LEI 4320/64  

Essa demonstração deve compor o balanço geral da entidade, pois nela são demonstradas as alterações ocorridas no patrimônio do órgão, 
resultantes ou independentes da execução orçamentária, culminando com o resultado patrimonial do exercício.  

No Fundeb o Resultado do Exercício de 2022, contabilizou o saldo negativo de R$ -5.279.733,57 (cinco milhões, duzentos e setenta e nove mil, 
setecentos e trinta e três reais e cinquenta e sete centavos), que computado com o resultado advindo de exercícios anteriores,  na ordem de R$ 
5.294.925,82 (cinco milhões, duzentos e noventa e quatro mil, novecentos e vinte e cinco reais e oitenta e dois centavos),  restou um resultado 
acumulado positivo, no valor de R$ 15.192,25 (quinze mil, cento e noventa e dois reais e vinte e cinco centavos). 

5 - DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

Conforme já explicamos no tópico próprio, a  Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, 
tornando possível  identificar as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém 
pertencentes a terceiros, até prazo de 12 (doze) meses. 

No Fundeb em 31/12/2022 contabilizou-se um saldo à pagar para terceiros, Valores Consignados, conforme nominados no anexo próprio,  de R$ 
55.447,36 (cinquenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e trinta e seis centavos), provenientes de retenções efetuadas em folha de 
pagamento, as quais são repassadas aos credores nos respectivos vencimentos. 

O Fundeb não registrou no encerramento do exercício Restos a Pagar, tendo sido liquidado e pago no exercício corrente,  o valor de R$ 
2.011.833,14 (Dois milhões, onze mil, oitocentos e trinta e três reais e quatorze centavos), relativos a restos a pagar inscritos em anos anteriores. 

6 – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA -  ANEXO 18 LEI 4320/64 

Este demonstrativo, como já falamos,  tem como objetivo a contribuição para a transparência da gestão, permitindo controle financeiro no órgão. 

Avalia ainda, a capacidade da entidade gerar seu caixa e equivalente e sua necessidade de liquidez. 

No Fundo em análise houve o ingresso de R$ 40.228.094,46 a título de transferências recebidas, Remuneração de disponibilidades e outros 
ingressos operacionais, enquanto que os desembolsos somaram R$ 43.181.120,90 (quarenta e três milhões, cento e oitenta e um mil, cento e 
vinte reais e noventa centavos), resultando num fluxo de caixa líquido das atividades operacionais negativo R$ -2.953.026,44 ( dois milhões, 
novecentos e cinquenta e três mil, vinte seis reais e quarenta e quatro centavos). 

Foram desembolsados o montante de R$ 2.311.816,41 (dois milhões, trezentos e onze mil, oitocentos e dezesseis reais quarenta e um centavos), 
a título de aquisição de ativos não circulantes, gerando assim um fluxo de caixa líquido das atividades de investimento neste valor. 

O final do exercício contabilizou um Caixa e equivalente de Caixa Final de R $70.639,61 (setenta mil, seiscentos e trinta e nove reais e sessenta e 
um centavos).  

7 – Disposições Finais 
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O presente relatório buscou retratar com clareza e objetividade as informações apresentadas nas Demonstrações Contábeis, bem como nos 
resultados do período de janeiro até dezembro do exercício financeiro de 2022, buscando o máximo de transparência aos usuários das 
informações. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

__________________________ 
WILSANDRA APARECIDA DE LIMA BEDA 
Secretária Municipal de Educação 

_________________________ 
Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 
 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 

edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 

contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 

Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 

de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 

demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 

demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 

Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I -BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 

atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO -ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-

orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 

entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 

compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 

orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 

controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 

informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 

liquidez. 

VI –DEMONSTRAÇÃO DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 

assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 

doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 

as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 

ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 
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A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do 

exercício 2022. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O Fundo Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS foi criado pela Lei Municipal 1627/1996 e integra o Orçamento do Poder 

Executivo Municipal. 

As informações aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal de Assistência Social, portanto, não se refere a toda a 

Administração Pública Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão 

relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle sejam eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de 

controle interno, no caso as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes 

governamentais. 

 As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal 

exigência, e estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação 

contábil para a prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 

de Assistência Social de Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  

O Fundo Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração direta do 

Município, inscrito sob CNPJ nº 04.589.937/0001-03 e é gerido administrativamente pela Secretaria Municipal de Assistência Social e tem como 

objetivo a captação e aplicação de recursos visando o funcionamento das ações sociais, a arrecadação recursos provenientes da transferência 

dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência Social, bem como transferências financeiras do Município, podendo contar ainda com doações, 

auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidade nacionais e internacionais, organizações governamentais e não-governamentais; 

receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei; as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas 

próprias oriundas de financiamentos das atividades econômicas, da prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de 

Assistência Social venha a ter legalmente instituída.  

O Fundo Municipal de Assistência Social tem como órgão fiscalizador o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, formado 

por membros representantes governamentais e não governamentais, nomeado por decreto do poder executivo.  

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que 

estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, 

das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do 

sistema informatizado do Município que abrange o Poder Executivo, Poder Legislativo e RPPS. A base documental para elaboração das 

demonstrações, estarão disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas 

de Informações do TCE/ MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de 

maneira mais clara e compreensível, de moda à facilitação do acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis e 

suas respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e 

acesso à informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964 , Lei Complementar nº 

101/2000, abrangendo também, as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP) do Conselho Federal de 
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Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais 

legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis 

brasileiras do setor público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as NBCT 

SP e do MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos nossa moeda, ou seja 

o real.  

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados 

pelo valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante . O passivo circulante é composto por obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a 

pagar; fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações 

a serem pagas a longo prazo. 

● Apuração do Resultado – São apurados também nas demonstrações contábeis são os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações 

Patrimoniais Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se resultado for positivo teremos o 

Superávit Patrimonial em caso inverso teremos Déficit Patrimonial. 

○ Balanço Orçamentário - apura o Resultado Orçamentário o valor de coluna da coluna Receitas Realizadas menos a Despesa 

Empenhada, se for positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário teremos Déficit Orçamentário. 

○ Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através do confronto com o 

Saldo Anterior, sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo 

teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros 

menos os Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui fonte para abertura de créditos adicionais. 

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes 

da Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 

procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da 

situação econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões 

internacionais de contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 - Informações Complementares - Principais Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64 demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 

arrecadação.  



 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Aquidauana 
Ano X • Edição Nº 2.116-COMPLEMENTAR • segunda-feira, 27 de março de 2023 

Pág. 101 

 

 

Prefeitura Municipal de 

AQUIDAUANA 
www.aquidauana.ms.gov.br 

VOLTAR AO INÍCIO 

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a 

dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação.

BALANÇO ORÇAMENTARIO 2022

RECEITAS VALOR

Previsão Inicial da Receita 3.470.000,00                              

Previsão Atualizada da Receita 3.470.000,00                              

Receita Realizada Liquida 2.013.727,08                              

Deficit Orçamentario 7.640.562,62                              

DESPESAS VALOR

Dotação Inicial 10.220.000,00                            

Creditos Adicionais 565.485,00                                 

Dotação Atualizada 9.654.515,00                              

Despesa Empenhada 9.654.289,70                              

Despesa Liquidada 9.232.956,27                              

Despesa Paga 9.191.435,25                              

Deficit Orçamentario 7.640.562,62                              
 

A execução do orçamento da Entidade Fundo Municipal de Assistência Social de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação 

da Receita e da execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo 

(superávit) quando as receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas 

forem inferiores às despesas empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 3.470.000,00, fixando sua 

despesas em R$ 10.220.000,00  

 No decorrer do exercício houve alteração orçamentária nas despesas culminando com uma dotação atualizada de R$ 9.654.515,00.  

Foram arrecadadas receitas do grupo Transferência do FNAS R$ 1.264.924,64, que representa uma importante fonte de receitas do 

FMAS; R$ 225.885,05 relativas a Rendimentos de Aplicações Financeiras ; R$ 22.917,39 referentes a Receitas de Indenizações e 

Ressarcimentos; R$ 500.000,00 relativas a Receitas de Capital, transferidas pela União e Estado, totalizando o montante de R$ 2.013.727,08 a 

título de receita orçamentária. 

Complementando o grupo das receitas, foi transferido pelo Tesouro Municipal o valor de R$ 7.485.851,92 a título de transferências 

financeiras. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 9.654.289,70, tendo sido liquidado o montante de R$ 9.232.956,27 com 

pagamento na ordem de R$ 9.191.435,25, restando a pagar o total de R$ 462.854,45, sendo R$ 41.521,02 liquidado e R$ 421.333,43 a liquidar. 

 O regime orçamentário e o critério de classificação adotados no orçamento aprovado seguiram o princípio contábil de que pertencem 

ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a 

classificação orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de 

serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, redundando na redução de R$ 565.485,00 no confronto da 

dotação inicial e dotação atualizada. 

 No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois 

da publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição que o ente adota no final do exercício transferindo o saldo 

para restos a pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de 

acordo com seu respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

RESUMO DOS VALORES APURADOS 
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No exercício financeiro de 2022 o Fundo Municipal de Assistência Social arrecadou receitas orçamentárias no total de R$ 2.013.727, 08 

e executou despesas no valor de R$ 9.654.289,70, valendo destacar que neste total estão incluídas despesas com folha de pagamento e 

encargos, as quais totalizam R$ 5.801.771,09. 

2 - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, constituído de 

Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os saldos em espécie 

no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONÍVEL 

O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 574.553,75 (quinhentos e setenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e três reais e 

setenta e cinco centavos).  

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil, que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade 

de forma qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 

Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  

A conta caixa e equivalentes do Fundo Municipal de Assistência Social possui R$ 574.553,75 em caixa e equivalentes no exercício de 

2022, relativo ao saldo em conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro  

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem pagas, sendo que o FMAS possui um passivo financeiro R$ 550.031,10 que 

representam despesas e demais obrigações a curto prazo não pagas no exercício. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício 

seguinte, conforme abaixo demonstrado: 

RP PROCESSADO 79.162,56 

RP NÃO PROCESSADO 421.333,43 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A PAGAR 49.535,11 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR550.031,10 

3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a 

Pagar a Curto Prazo e Demais Obrigações – CP, conforme abaixo demonstrado: 

Fornecedores a Curto PrazoR$ 79.162,56 

Demais Obrigações a Curto PrazoR$ 49.535,11, referentes a valores retidos, totalizando o grupo Passivo Circulante a somatória de R$ 

128.697,67. 

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos.  

No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do Fundo Municipal da Assistência Social somou o montante de R$ 445.856,08 

que representa a soma do patrimônio dos exercícios anteriores acrescida do patrimônio adquirido no exercício atual. O resultado patrimonial obtido 

no exercício foi um superávit R$ 136.529,97 

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através 

das entradas e saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

Variações Patrimoniais 

Aumentativas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 225.885,05 108.852,21 

Transf. Intragovernamentais 7.485.851,92 5.251.363,01 

Transf. Inter governamentais 1.764.924,64 865.725,91 

Ganhos com Desincorporação 

Passivos - 15.798,71 
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Diversas var. Pat Aumentativas 22.917,39 - 

TOTAL 9.499.579,00 6.241.739,84 

Variações Patrimoniais Diminutivas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Remuneração Pessoal 4.986.930,40 4.274.562,94 

Beneficios Prev e Assistenciais 0,00 4.452,19 

Uso de Bens,Serviço e Cons. de 

Capital Fixo 1.565.295,08 2.076.109,67 

Variações Patr. Diminutivas 

Financeiras 814.840,69 0,00 

Transf e Delegações Concedidas 991.002,41 198.311,36 

Desv./Perda Ativos E incorp. Passivos 792.293,86 90.174,55 

Outras Variações Patr. Diminutivas 212.686,59 12.564,01 

TOTAL 9.363.049,03 6.656.174,72 

Resultado Patrimonial do Período 136.529,97 - 414.434,88 
4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras – representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos 

de depósitos bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 225.885,05 de rendimentos bancários que 

representam 2,4% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas - são transferências intergovernamentais recebidas do Estado e da União. O fundo obteve a 

título de transferências intergovernamentais o equivalente a R$ 9.250.776,56 que representa 97,4% das VPAs. 

Transferência Intragovernamentais – valor referente à Transferência recebida da Prefeitura no montante de R$ 7.485.851,92 que 

representou 78,8% das VPAs. 

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas no valor de R$ 22.917,39, correspondente a menos de 0,24% das VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas 

com aquisição de bens, serviços e materiais de consumo.  

Pessoal e encargos – Representa a redução do patrimônio do Município pela assunção da despesa com pessoal na ordem de R$ 

4.986.930,40 representando 53,25% das VPDs. 

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de material e serviço para custeio totalizam R$ 1.565.295,08 

representa 16,71% das VPDs. 

Transferências e Delegações Concedidas – R$ 991.002,41 - Refere-se ao somatório das variações patrimoniais diminutivas com 

transferências intergovernamentais e intragovernamentais, transferências a instituições privadas, representando no caso do Fundo de Assistência 

Social, o percentual de 10,58% das VPDs.  

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos - Este item somou o montante de R$ 792.293,86 e consiste na 

variação patrimonial diminutiva com desvalorização e perdas de ativos, incorporação de passivos com redução a valor recuperável, perdas com 

alienação e perdas involuntárias ou com incorporação de passivos, correspondente a 8,46% das VPDs.  

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas e Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras – R$ 1.027.527,28 - São outras 

variações patrimoniais diminutivas, aquelas com premiações, incentivos, equalizações de preços e taxas, participações e contribuições, resultado 

negativo com participações, dentre outros, e no Fundo de Assistência Social representou 10,93% das VPDs. 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 

O resultado patrimonial do período foi de superávit 136.529,97, pois as despesas contraídas não ultrapassaram as receitas 

arrecadadas . 

5 - Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no 

exercício de acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre 

caixa e equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  
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Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais R$ 941.044,94 R$ - 386.010,21 R$ 555.034,23 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, 

excluídas as referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas 

orçamentárias pagas no exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo apurado no período o montante de R$ 

8.535.616,67 e R$ 6.611.951,84 em 2021, tendo uma variação de R$ 1.923.664,83 o que representa um aumento da capacidade de pagamento 

do ente. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. investimentos  R$ -792.293,86 R$ - 89.560,38 R$ - 881.854,24 

 

No exercício de 2022 houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento e foi negativa em R$ 792.293,86 

referente à transferência de bens adquiridos pelo Fundo Municipal para consolidação na Prefeitura Municipal, o que representa a diminuição do 

capital circulante líquido do Fundo nesse período. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final demonstra uma geração de caixa líquida final de R$ 574.553,75 em 31/12/2022.  

6 - Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial, 

orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social de Aquidauana em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

__________________________ 

JOSILENE RODRIGUES ROSA 

Secretária Mun. de Assist. Social 

_________________________ 

Alair Souza da Penha 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias 

desde a edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais 

da área contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 

Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 

de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento 

das demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão 

suficientemente demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do 

município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 

Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I -BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 

atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO -ANEXO 13 DA LEI 4320/64 
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O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-

orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 

entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 

compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 

orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 

controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 

informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 

liquidez. 

VI –DEMONSTRAÇÃO DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 

assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 

doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 

as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 

ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do 

exercício 2022. 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL 

O Fundo Municipal de Investimento Social de Aquidauana/MS foi criado pela Lei Municipal 1749/2000 e integra o Orçamento do Poder 

Executivo Municipal. 

As informações aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal de Investimento Social, portanto, não se refere a toda a 

Administração Pública Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão 

relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle, sejam eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de 

controle interno, no caso as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes 

governamentais. 

As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal 

exigência, e estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação 

contábil para a prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 

de Investimento Social de Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  

O Fundo Municipal de Investimento Social de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração direta do 

Município, inscrito sob CNPJ 04.590.000/0001-40 e gerido administrativamente pela Secretaria Municipal de Assistência Social e tem como 

finalidade a captação e aplicação de recursos, com o objetivo de proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações da Política 

Municipal de Assistência Social, destacadas na Lei Orgânica de Assistência Social.  

Os Fundos Municipais são fundos especiais previstos no art. 71 da Lei Federal nº 4.320/64, criados para abrigar contabilmente as 

receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, oriundos de transferência dos Fundos Nacional 

e Estadual de Assistência Social, bem como transferências financeiras do Município, podendo contar ainda com doações, auxílios, contribuições, 

subvenções e transferências de entidade nacionais e internacionais, organizações governamentais e não-governamentais; receitas de aplicações 
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financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei; as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 

financiamentos das atividades econômicas, da prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo venha a ter legalmente instituída.  

O Fundo Municipal de Investimento Social tem como órgão fiscalizador o CFMIS - COMITÊ DO FUNDO MUNICIPAL DE 

INVESTIMENTO SOCIAL . 

Geralmente o comitê de investimentos tem o papel de nortear a equipe de gestão. No comitê são tomadas decisões como, por 

exemplo, a aprovação ou veto a produtos, aprovação ou veto a gestores ou ainda a definição das macro estratégias de investimento de acordo 

com a expectativa futura em relação ao cenário econômico. 

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que 

estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, 

das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do 

sistema informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 

disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 

MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de 

maneira mais clara e compreensível, de modo a facilitar o acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis e 

suas respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e 

acesso à informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 

101/2000, abrangendo também, as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP) do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais 

legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis 

brasileiras do setor público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as NBCT SP 

e do MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos nossa moeda, ou seja o 

real.  

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Inclui dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo 

valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar; 

fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem 

pagas a longo prazo. 

● Apuração do Resultado – São apurados também nas demonstrações contábeis são os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações 

Patrimoniais Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se resultado for positivo teremos o 

Superávit Patrimonial e caso inverso teremos Déficit Patrimonial. 
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○ Balanço Orçamentário - apura o Resultado Orçamentário o valor de coluna da coluna Receitas Realizadas menos a Despesa 

Empenhada, se for positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário teremos Déficit Orçamentário. 

○ Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através do confronto com o 

Saldo Anterior, sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo 

teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros 

menos os Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui fonte para abertura de créditos adicionais. 

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes 

da Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 

procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da 

situação econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões 

internacionais de contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 - Informações Complementares - Principais Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64 demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 

arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a 

dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

BALANÇO ORÇAMENTARIO 2022

RECEITAS VALOR

Previsão Inicial da Receita 702.000,00                                 

Previsão Atualizada da Receita 702.000,00                                 

Receita Realizada Liquida 446.273,25                                 

Deficit Orçamentario 70.291,04                                    

DESPESAS VALOR

Dotação Inicial 702.000,00                                 

Creditos Adicionais 185.435,00                                 

Dotação Atualizada 516.565,00                                 

Despesa Empenhada 516.564,29                                 

Despesa Liquidada 509.256,40                                 

Despesa Paga 509.081,28                                 

Deficit Orçamentario 70.291,04-                                    
 

A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal de Investimento Social de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação 

da Receita e da execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo 

(superávit) quando as receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas 

forem inferiores às despesas empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 702.000,00, fixando suas 

despesas no mesmo valor. No decorrer do exercício não houve alteração orçamentária nas despesas, culminando com uma dotação atualizada no 

mesmo valor inicial.  

Foram arrecadadas receitas do grupo Transferência no montante de R$ 431.959,00; R$ 14.314,25 relativas a Rendimentos de 

Aplicações Financeiras, totalizando R$ 446.273,25. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 516.564,29 tendo sido liquidado o montante de R$ 509.256,40 com pagamento 

na ordem de R$ 509.081,28, restando a pagar o total de R$ 7.483,01, sendo R$ 175,12 liquidado e R$ 7.307,89 a liquidar. 
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 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiu o princípio contábil de que pertencem ao 

exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a 

classificação orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de 

serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando na redução de R$ 185.435,00 no confronto da 

dotação inicial e dotação atualizada. 

 No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois 

da publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição que o ente adota no final do exercício transferindo o saldo 

para restos a pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de 

acordo com seu respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

2 - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, constituído de 

Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os saldos em espécie 

no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONÍVEL 

O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 48.454,81 (quarenta e oito mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e um 

centavos).  

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade 

de forma qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 

Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  

A conta caixa e equivalentes o Fundo Municipal de Investimento Social possui R$ 48.454,61 em caixa e equivalentes no exercício de 

2022, relativo a saldo em conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem pagas, sendo que o FMIS possui um passivo financeiro R$ 19.056,04 

que representam despesas e demais obrigações a curto prazo não pagas no exercício. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício 

seguinte, conforme abaixo demonstrado: 

RP PROCESSADO  R$ 2.032,97  

 RP NÃO PROCESSADO R$ 7.307,89 

RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR R$ 9.715,18 

TOTAL DE RESTOS A PAGARR$ 19.056,04 

3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a 

Pagar a Curto Prazo e Demais Obrigações – CP, conforme abaixo demonstrado: 

Fornecedores a Curto PrazoR$ 1.300,12 

Demais Obrigações a Curto PrazoR$ 732,85, referentes a valores retidos, totalizando o grupo Passivo Circulante a somatória de R$ 

2.032,97. 

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos.  

No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do Fundo Municipal De Investimento Social somou o montante de R$ 46.421,64 

que representa a soma do patrimônio dos exercícios anteriores acrescida do patrimônio adquirido no exercício atual. O resultado patrimonial obtido 

no exercício foi um déficit de - R$ 145.544,89 

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 
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A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através 

das entradas e saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

Variações Patrimoniais 

Aumentativas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 14.314,25 37.198,19 

Transf. Inter governamentais 431.959,00 367.413,75 

TOTAL 446.273,25 404.611,94 

Variações Patrimoniais Diminutivas Exercício Atual Exercício Atual 

Uso de Material Consumo 354.716,74 167.048,50 

Serviços 196.036,62 103.344,68 

Execução Orçamentária Delegada 41.064,78 0 

TOTAL 591.818,14 270.393,18 

Resultado Patrimonial do Período -145.544,89 134.218,76 
 

de consumo.  

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de material e serviço para custeio e totalizam R$ 550.753,36 e 

representam 93,05% das VPDs. 4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos 

de depósitos bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 14.314,25 de rendimentos bancários que 

representam 3,20% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas são transferências intergovernamentais recebidas do Estado e da União. O fundo recebeu a 

título de transferências correntes, o valor de R$ 431.959,00 e R$ 14.314,25 de remuneração de depósitos bancários e aplicações financeiras, 

totalizando a receita de R$ 446.273,25, representando 100% da VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas 

com aquisição de bens, serviços e materiais 

Transferências e Delegações Concedidas – R$ 41.064,78 - Refere-se ao somatório das variações patrimoniais diminutivas com 

transferências intergovernamentais e intragovernamentais, transferências a instituições privadas com ou sem fins lucrativos e ainda transferências 

a convênios, representando no caso do Fundo de Investimento Social o percentual de 6,93% das VPDs. 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 

O resultado patrimonial do período foi déficit de - R$ 145.544,89, pois as despesas contraídas ultrapassaram as receitas arrecadas . 

5 - Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no 

exercício de acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre 

caixa e equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$ - 144.636,92  R$ 134.218,76 R$ - 278.855,68 

 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, 

excluídas as referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas 

orçamentárias pagas no exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo apurado no período o montante de R$ 

590.910,17 e R$ 270.393,18 em 2021, tendo uma variação de R$ 320.516,99 o que representa a diminuição da capacidade de pagamento do 

ente. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento 

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento.  

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  
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5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final, demonstra uma geração de caixa líquida de R$ 48.454,61 em 31/12/2022.  

6. - Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial, 

orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Investimento Social em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

 

__________________________ 

JOSILENE RODRIGUES ROSA 

Secretária Munic. de Assist. Social 

_________________________ 

Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO  -ANEXO  13 DA LEI  4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 

 VI –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 
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FUNDO MUNICIPAL DO DESPORTO  

O Fundo Municipal do Desporto de Aquidauana/MS foi criado  pela Lei Municipal 2.371/2014 e integra o Orçamento do  Poder Executivo Municipal. 

As informações  aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal de Desporto, portanto, não se refere a toda a Administração Pública 
Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados  pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle, sejam eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de controle interno, no 
caso as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes governamentais. 

             As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal 
exigência, e estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação 
contábil para a prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

 Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 
de Desporto de Aquidauana/MS. 

Informações Preliminares  

O Fundo Municipal de Desporto de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente a  administração  do Município, inscrito sob CNPJ 
sob n° 03.452.299/0001-03 e tem como  finalidade, o fomento do esporte no município, através de políticas públicas. 

Os Fundos Municipais são fundos especiais previstos no art. 71 da Lei Federal nº 4.320/64, criados para abrigar contabilmente as receitas 
especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, oriundos de transferência financeiras do Tesouro 
Municipal , Convênios firmados com União e Estado, podendo contar ainda, com doações, auxílios, contribuições,. receitas de aplicações 
financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei; das e de outras transferências que o Fundo venha a ter legalmente instituída.  

O Fundo Municipal de Desporto tem como órgão  fiscalizador o Conselho Municipal de Desportos. 

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que estima a 
receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes  dispositivos:  

Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, das Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

 Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do sistema 
informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 
disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 
MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de maneira mais 
clara e compreensível, de moda à facilitação do acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis e suas 
respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do     Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e 
acesso à informação. 

 Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 
101/2000,abrangendo também, as Normas    Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP) do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais 
legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras do setor 
público e são compostas por: 

Balanço Patrimonial (BP); 

Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

Balanço Orçamentário (BO);  

Balanço Financeiro (BF); 

Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as  NBCT SP e do 
MCASP foram: 

Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos nossa moeda, ou seja o  real.   



 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Aquidauana 
Ano X • Edição Nº 2.116-COMPLEMENTAR • segunda-feira, 27 de março de 2023 

Pág. 112 

 

 

Prefeitura Municipal de 

AQUIDAUANA 
www.aquidauana.ms.gov.br 

VOLTAR AO INÍCIO 

Caixa e Equivalentes de Caixa - Inclui dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo valor 
original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar; 
fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem pagas a 
longo prazo. 

Apuração do Resultado – São apurados também nas  demonstrações contábeis são os seguintes resultados: 

Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações Patrimoniais 
Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se  resultado for positivo teremos o Superávit Patrimonial e em caso inverso 
teremos Déficit Patrimonial. 

Balanço Orçamentário  - apura o Resultado Orçamentário o valor de coluna da coluna Receitas Realizadas menos a Despesa Empenhada, se for 
positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário  teremos Déficit Orçamentário. 

Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através  do confronto com o Saldo Anterior, sendo 
que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo teremos um Déficit Financeiro.  

O resultado aqui apurado não pode ser confundido  com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros menos os Passivos 
Financeiros, que em caso de superávit se constitui  fonte para abertura de créditos adicionais. 

  

Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 
Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 
procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da  situação 
econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 -  Informações Complementares - Principais  Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64  demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 
para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e  

o saldo da dotação. 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2022 

RECEITAS VALOR 

Previsão Inicial da Receita 388.000,00 

Previsão Atualizada da Receita 388.000,00 

Receita Realizada Líquida 211.182,67 

Déficit Orçamentário 176.817,33 

DESPESAS VALOR 

Dotação Inicial 772.00,00 

Créditos Adicionais 472.319,00 

Dotação Atualizada 1.244.319,00 

Despesa Empenhada 1.244.118,75 

Despesa Liquidada 1.240.628,75 

Despesa Paga 1.238.269,75 

Déficit Orçamentário 1.032.936,08 
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A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal de Desporto de  Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação da Receita e da 
execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo (superávit) quando as 
receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas forem inferiores às 
despesas empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 388.000,00, fixando suas despesas no  
valor de R$ 772.000,00 No decorrer do exercício houve alteração orçamentária nas despesas culminando com uma dotação atualizada no valor de 
R$ 1.244.319,00.  

Foram arrecadadas receitas do grupo Receita Patrimonial no montante de R$ 9.449,67 relativas a Rendimentos de Aplicações Financeiras; 
Transferências de Capital oriunda da União, no valor de R$  201.733,00, totalizando R$ 211.182,67. 

O Fundo recebeu ainda o montante de R$ 1.037.695,17, a título de transferências financeiras do Tesouro Municipal. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 1.244.118,75 tendo sido liquidado o montante de R$ 1.240.628,75 com pagamento na 
ordem de R$ 1.238.269,75, restando a pagar o total de R$ 5.849,00, sendo R$ 2.359,00 liquidado e R$ 3.490,00 a liquidar. 

 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiu o princípio contábil de que pertencem ao exercício 
financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a classificação 
orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando no acréscimo de uma redução de R$ 472.319,00 no confronto 
da dotação inicial e dotação atualizada. 

    No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois da 
publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição  que o ente adota no final  do exercício  transferindo  o saldo para restos 
a pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de acordo com seu 
respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

2  - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

   

Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, constituído de 
Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os saldos em espécie 
no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONÍVEL 

O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$11.642,96 (onze mil, seiscentos e quarenta e dois reais e noventa e seis centavos). 

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade de forma 
qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 
Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  

A conta caixa e equivalentes do Fundo Municipal de Desporto   possui R$ 11.642,96 em caixa e equivalentes no exercício de 2022, relativo ao 
saldo em conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem  pagas, sendo que  o Fundo Municipal de Desporto,  possui um  passivo financeiro R$ 
5.849,00 que representam despesas  não  pagas no exercício. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício seguinte, 
conforme abaixo demonstrado: 

RP PROCESSADO                R$ 2.359,00 

RP NÃO PROCESSADO     R$ 3.490,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR    R$ 5.849,00 

3.3 - Do Passivo Circulante – 

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a Pagar a Curto 
Prazo e Demais Obrigações – CP, conforme abaixo demonstrado: 

Fornecedores a Curto Prazo   R$ 2.359,00 
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3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos. No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do 
Fundo Municipal De Desporto somou o montante de R$ 9.283,96 que representa a soma do patrimônio dos exercícios anteriores acrescida do 
patrimônio adquirido no exercício atual. O resultado patrimonial obtido no exercício foi um superávit de R$ 6.087,84. 

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através das entradas e 
saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

Variações Patrimoniais 

Aumentativas Exercício Atual 

Exercício 

Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 9.449,67 32,63 

Transf. Intragovernamentais 1.037.695,17 438.325,04 

Transf. Inter governamentais 201.733,00 - 

Ganhos com Desincorporação 

Passivos -  

Diversas var. Pat Aumentativas  76,22 

TOTAL 1.248.877,84 438.433,89 

Variações Patrimoniais 

Diminutivas Exercício Atual Exercício Atual 

Remuneração Pessoal 0,00 0,00 

Uso de Material Consumo 184.024,08 10.096,02 

Serviços 519.511,84 393.233,90 

Transferências Delegações 

Concedidas 91.702,00 - 

Desincorporação de Ativos 447.552,08 32.487,00 

TOTAL 1.242.790,00 435.816,92 

Resultado Patrimonial do Período 6.087,84 2.616,97 
4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos de depósitos 
bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 9.449,67 de rendimentos bancários que representam 
0,75% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas, constituindo-se em transferências intragovernamentais, que totalizaram  R$ 1.037.695,17 e R$ 201.733,00 
em transferências  intergovernamentais,   representando 99,24% da VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas com aquisição 
de bens, serviços e materiais de consumo.  

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de material e serviço para custeio e  totalizam  R$ 703.535,92 e  representam 
56,60% das VPDs. 

Transferências e Delegações Concedidas – R$ 91.702,00 - Refere-se ao somatório das variações patrimoniais diminutivas com transferências 
intergovernamentais e intragovernamentais, transferências a instituições privadas com ou sem fins lucrativos e ainda transferências a convênios, 
representando no caso do Fundo de Desporto corresponde ao  percentual de 7,37% das VPDs. 

Desincorporação de Ativos - R$ 447.552,08 - Refere-se a Ativos desincorporados do Patrimônio do Município no exercício, corresponde a 35,98 
% das VPDs.  

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 

O resultado patrimonial do período foi Superávit  de R$ 6.087,84 pois as despesas contraídas foram inferiores  às receitas arrecadadas . 

5 -  Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no exercício de 
acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre caixa e 
equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 
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Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$    411.259,17  R$  32.861,23 R$ 378.397,94 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, excluídas as 
referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas orçamentárias pagas no 
exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo  apurado no período o montante de R$ 838.117,42 e R$ 
405.572,66 em 2021, tendo uma variação de R$ 432.544,76 o que representa o aumento da capacidade de pagamento do ente. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Inv. - R$ 402.812,33 - R$  31.837,26 -R$ 370.975,07 

No exercício de 2022 houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento e foi negativa em R$ 402.812,33 referente à 
transferência de bens adquiridos pelo Fundo Municipal para consolidação na Prefeitura Municipal, o  que representa a diminuição do capital 
circulante  líquido do Fundo nesse período. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final,  demonstra uma geração de caixa líquida de R$ 11.642,96 em 31/12/2022.  

6. -  Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial,  
orçamentária e financeira  do Fundo Municipal de Desporto de Aquidauana em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

__________________________ 
WELLINGTON MORESCO 

Presidente do Fundo Mun. de Desporto de Aquidauana 

_________________________ 
Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO  -ANEXO  13 DA LEI  4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 
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A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 

 VI –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE AQUIDAUANA 

O Fundo Municipal Da Criança e do Adolescente  de Aquidauana/MS foi criado  pela Lei Municipal 1.237/1991 e integra o Orçamento do  Poder 
Executivo Municipal. 

As informações  aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, portanto, não se referem a toda a 
Administração Pública Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados  pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle, sejam eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de controle interno, no 
caso as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes governamentais. 

             As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal 
exigência, e estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação 
contábil para a prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

 Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente  de Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  

O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente  de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração direta do 
Município, inscrito no CNPJ sob nº 04.590.023/0001-54 e tem como  finalidade   financiar projetos que atuem na garantia da promoção, proteção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente. Os recursos são aplicados exclusivamente na área de criança e adolescente com monitoramento 
dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. 

Os Fundos Municipais são fundos especiais previstos no art. 71 da Lei Federal nº 4.320/64, criados para abrigar contabilmente as receitas 
especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, oriundos de transferência dos Fundos Nacional e 
Estadual de Assistência Social, bem como  transferências financeiras  do Município, podendo contar ainda com doações, auxílios, contribuições, 
subvenções e transferências de entidade nacionais e internacionais, organizações governamentais e não-governamentais; receitas de aplicações 
financeiras de recursos do fundo, realizadas na forma da lei; as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de 
financiamentos das atividades econômicas, da prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo venha a ter legalmente instituída.  

Os recursos provenientes do Imposto de Renda dos contribuintes são administrados pelos conselhos dos direitos da criança e do adolescente, 
fiscalizados por órgãos competentes, como Receita Federal e o Ministério Público. 

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que estima a 
receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes  dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do sistema 
informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 
disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 
MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações ditadas pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de maneira mais 
clara e compreensível, de moda à facilitação do acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis e suas 
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respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do  Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e acesso 
à informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 101/2000, 
abrangendo também, as Normas    Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP) do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais legislações 
vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras do setor 
público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as  NBCT SP e do 
MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos nossa moeda, ou seja 
o  real.   

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Inclui dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo 
valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar; 
fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar em curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem pagas 
em longo prazo. 

● Apuração do Resultado – São apurados também nas  demonstrações contábeis são os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações Patrimoniais 
Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se  resultado for positivo teremos o Superávit Patrimonial e em caso inverso 
teremos Déficit Patrimonial. 

○ Balanço Orçamentário  - apura o Resultado Orçamentário o valor de coluna da coluna Receitas Realizadas menos a Despesa 
Empenhada, se for positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário  teremos Déficit Orçamentário. 

○  Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através  do confronto com o Saldo 
Anterior, sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros menos os 
Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui fonte para abertura de créditos adicionais. 

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 
Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 
procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da  situação 
econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 -  Informações Complementares - Principais  Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64  demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 
para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e  

o saldo da dotação. 
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A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal da Criança e do Adolescente de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação da 
Receita e da execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo 
(superávit) quando as receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas 
forem inferiores às despesas empenhadas. 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 220.000,00, fixando suas despesas no 
mesmo valor. No decorrer do exercício  houve alteração orçamentária nas despesas, culminando com uma dotação atualizada de R$ 10.881,00.  

Foram arrecadadas receitas do grupo Transferência no montante de R$ 70.680,75; Receita Patrimonial somou R$ 49.221,12; totalizando R$ 
119.901,87. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 10.716,30 tendo sido liquidado o montante de R$ 10.716,30 com pagamento na ordem de 
R$ 10.716,30, restando a pagar o total de R$ 339,73 relativo a consignações ao RGPS. 

 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiu o princípio contábil de que pertencem ao exercício 
financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a classificação 
orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando na redução de R$ 209.119,00 no confronto da dotação inicial 
e dotação atualizada. 

    No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois da 
publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição  que o ente adota no final  do exercício  transferindo  o saldo para restos 
a pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de acordo com seu 
respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

2  - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

 Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, 
constituído de Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os 
saldos em espécie no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONÍVEL 

O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 593.791,81 ( quinhentos e noventa e três mil, setecentos e noventa e um reais e oitenta e um 
centavos). 

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade de forma 
qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 
Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  
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A conta caixa e equivalentes o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente  possui R$ 593.791,81 em caixa e equivalentes no exercício de 
2022, relativo ao saldo em conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem pagas, sendo que o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente  possui um  passivo 
financeiro R$ 339,73 que representam  demais obrigações a curto prazo não  pagas no exercício. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício seguinte, sendo 
que este Fundo não registrou movimentação pendente de pagamento para 2023, existindo apenas a pagar,  o valor de R$ 339,73, a título de 
Demais Obrigações a Curto Prazo.  

3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a Pagar em 
Curto Prazo e Demais Obrigações – CP, conforme abaixo demonstrado: 

Demais Obrigações a Curto Prazo  R$ 339,73, referentes a valores retidos, totalizando o grupo Passivo Circulante . 

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos.  

No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do Fundo Municipal Da Criança e do Adolescente somou o montante de R$ 593.452,08 que 
representa a soma do patrimônio dos exercícios anteriores acrescida do patrimônio adquirido no exercício atual. O resultado patrimonial obtido no 
exercício foi um superávit de R$ 109.185,57. 

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através das entradas e 
saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

 

4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos de depósitos 
bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 49.221,12 de rendimentos bancários que representam 
41,05% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas são transferências intergovernamentais recebidas do Estado e União, sendo que o  fundo recebeu a título 
de transferências, o valor de R$ 70.680,75 e R$ 49.221,12 de remuneração de depósitos bancários e aplicações financeiras, totalizando a receita 
de R$ 119.901,87, representando 100% da VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas com aquisição 
de bens, serviços e materiais de consumo.  

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de material e serviço para custeio e  totalizam  R$ 146,30 e  representa 1,36% das 
VPDs. 

Transferências e Delegações Concedidas – R$ 10.570,00 - Refere-se ao somatório das variações patrimoniais diminutivas com transferências 
intergovernamentais e intragovernamentais, representando no caso do Fundo da Criança e do Adolescente e Investimento Social  o percentual de 
9,68% das VPDs. 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 
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O resultado patrimonial do período foi superávit  de R$ 109.185,57, pois as despesas contraídas não  ultrapassaram as receitas arrecadas . 

5 -  Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no exercício de 
acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre caixa e 
equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$    109.185,57  R$  2.738,94 R$ 106.446,63 

 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, excluídas as 
referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas orçamentárias pagas no 
exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo  apurado no período o montante de R$ 10.716,30 e R$ 
24.697,20 em 2021, tendo uma variação negativa  de R$ 13.980,90 o que representa a diminuição da capacidade de pagamento do ente. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. investimentos  R$ 0,00 - R$  165.516,64 R$ 165.516,64 

 

No exercício de 2022  não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento no Fundo da Criança e do Adolescente. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final, demonstra uma geração de caixa líquida  de R$ 593.791,81 em 31/12/2022.  

6. - Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial, 
orçamentária e financeira do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

 

__________________________ 
JOSILENE RODRIGUES ROSA  
Secretária Mun. de Assist. Social 

_________________________ 
Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEISTT 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I -BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO -ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 
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III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 

VI –DEMONSTRAÇÃO DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 

FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

O Fundo Municipal do Meio Ambiente de Aquidauana/MS foi criado pela Lei Municipal 1.898/2003 e integra o Orçamento do Poder Executivo 
Municipal. 

As informações aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal do Meio Ambiente de Aquidauana, portanto, não se refere a toda a 
Administração Pública Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle sejam eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de controle interno, no 
caso as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes governamentais. 

 As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal exigência, e 
estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação contábil para a 
prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal de Meio 
Ambiente de Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  

O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração direta do Município, inscrito 
no CNPJ sob o nº 29.493.276/0001-30 e tem como finalidade a captação e aplicação de recursos voltados ao Meio Ambiente, desenvolvendo para 
tanto projetos na área. Os recursos são provenientes das taxas de licenciamento ambiental e multas e transferências financeiras do município.  

Os Fundos Municipais são fundos especiais previstos no art. 71 da Lei Federal nº 4.320/64, criados para abrigar contabilmente as receitas 
especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços,  

Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente, estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos do Fundo, em 
conformidade com a Política Municipal do Meio Ambiente obedecido as diretrizes Federais e Estadual. 

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que estima a 
receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do sistema 
informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 
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disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 
MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de maneira mais 
clara e compreensível, de modo a facilitar o acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis e suas respectivas 
notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e acesso à informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 101/2000, 
abrangendo também, as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras do setor 
público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as NBCT SP e do 
MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos nossa moeda, ou seja 
o real.  

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo 
valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar; 
fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem pagas a 
longo prazo. 

● Apuração do Resultado – São apurados também nas demonstrações contábeis são os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações Patrimoniais 
Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se resultado for positivo teremos o Superávit Patrimonial e em caso inverso 
teremos Déficit Patrimonial. 

○ Balanço Orçamentário - apura o Resultado Orçamentário o valor de coluna da coluna Receitas Realizadas menos a Despesa 
Empenhada, se for positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário teremos Déficit Orçamentário. 

○ Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através do confronto com o Saldo Anterior, 
sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros menos os 
Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui fonte para abertura de créditos adicionais. 

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 
Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 
procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da situação 
econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 - Informações Complementares - Principais Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64 demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 
para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 
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A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal de Meio Ambiente de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação da Receita e da 
execução da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo (superávit) quando as 

receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas forem inferiores às 
despesas empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 305.000,00, fixando suas despesas no 
mesmo valor. No decorrer do exercício houve alteração orçamentária nas despesas culminando com uma dotação atualizada de R$ 156.800,00.  

Foram arrecadadas Receita Patrimonial no montante de R$ 709,48, relativas a Rendimentos de Aplicações Financeiras. 

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 156.800,00 não havendo liquidação e nem pagamento no período, restando a pagar restos 
não processados no valor de R$ 156.800,00. 

 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiu o princípio contábil de que pertencem ao exercício 
financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a classificação 
orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando na redução de R$ 148.200,00 no confronto da dotação inicial 
e dotação atualizada. 

 No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois da 
publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição que o ente adota no final do exercício transferindo o saldo para restos a 
pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de acordo com seu 
respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

2 - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, constituído de 
Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentário, em confronto com os saldos em espécie 
no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONÍVEL 

O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 164.886,83 ( cento e sessenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e seis reais e oitenta e três 
centavos). 

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64 

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade de forma 
qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 
Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  
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A conta caixa e equivalentes do Fundo Municipal de Meio Ambiente possui R$ 164.886,83 em caixa e equivalentes no exercício de 2022, relativo 
ao saldo em conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem pagas, sendo que o FMIS possui um passivo financeiro R$ 156.800,00 que representam 
despesas a Pagar em Curto Prazo. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício seguinte, 
conforme abaixo demonstrado: 

 RP NÃO PROCESSADOR$ 156.800,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGARR$ 156.800,00 

3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a Pagar em 
Curto Prazo e Demais Obrigações – CP. No caso do Fundo de Meio Ambiente a situação assim se apresenta: 

Fornecedores em Curto PrazoR$ 156.800,00 

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos.  

No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do Fundo Municipal De Meio Ambiente, somou o montante de R$ 164.886,83 que representa a 
soma do patrimônio dos exercícios anteriores acrescida do patrimônio adquirido no exercício atual. O resultado patrimonial obtido no exercício foi 
um déficit de - R$ 157.509,48 

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através das entradas e 
saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

Variações Patrimoniais Aumentativas Exercício Atual Exercício Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 709,48 180,98 

Transf. Intragovernamentais 156.800,00 0 

TOTAL 157.509,48 180,98 

Variações Patrimoniais Diminutivas Exercício Atual Exercício Anterior 

TOTAL - - 

Resultado Patrimonial do Período 157.509,48 180,98 

 

4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos de depósitos 
bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve o valor de R$ 709,48 de rendimentos bancários, que 
representa 0,45% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas são transferências intergovernamentais recebidas do Estado e da União. O fundo recebeu a título de 
transferências financeiras do Tesouro Municipal, o valor de R$ 156.800,00, representando 99,54% da VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas com aquisição 
de bens, serviços e materiais de consumo.  

No Fundo Municipal de Meio Ambiente, não houveram Variações Patrimoniais Diminutivas no exercício em análise.  

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 

O resultado patrimonial do período foi Superávit de R$ 157.509,48, pois não foram despesas. 

5 - Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC) foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no exercício de 
acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde à diferença entre caixa e 
equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  
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Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$ 157.509,48  R$ 180,98 R$ 157.328,50 

 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, excluídas as 
referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício, não havendo desembolso no exercício.. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento  

No exercício de 2022 não houveram atividades de investimento no Fundo de Meio Ambiente. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final, demonstra uma geração de caixa líquida de R$ 164.886,83 em 31/12/2022.  

6. - Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial, 
orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Meio Ambiente em 31 de dezembro de 2022. 

Aquidauana-MS, 31 de dezembro de 2022. 

 

__________________________ 
WANDERLEY DOS SANTOS MARIANO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente. 
 

_________________________ 
Alair Souza da Penha 

CRC/MS MS-011952/O-7 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sendo que na iniciativa privada as mesmas já são obrigatórias desde a 
edição da Lei 6404/76, conhecida como a Lei das S.A., estando à exigência contida mais precisamente em seu artigo 176 e §§s. 

Já no Setor Público, elas passaram a ser obrigadas após a convergência do Brasil às Normas Internacionais, sendo que os profissionais da área 
contábil passaram a perceber a importância das notas explicativas após a vigência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, como por exemplo, a Resolução CFC 1133/2008, que aprovou a NBC T 16.6 – 
Demonstrações Contábeis, considerando, sobretudo a internacionalização das normas contábeis, que vem levando diversos países ao processo 
de convergência. 

Nossas notas explicativas serão apresentadas juntamente com os anexos da Lei 4320/64, objetivando facilitar a análise e entendimento das 
demonstrações contábeis a todos os usuários interessados, sendo que procuramos trazer informações relevantes, que não estão suficientemente 
demonstradas ou não constam nas demonstrações. 

Outro fator de suma importância na apresentação das notas explicativas é a sua contribuição para a transparência das contas do município. 

A seguir passaremos a definir resumidamente a finalidade e objetivo dos principais demonstrativos elencados na Lei 4320 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ressaltando que existem ainda demonstrativos auxiliares para melhor cumprir com a transparência do órgão.  

I - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ANEXO 12 DA LEI 4320/64 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 

II – BALANÇO FINANCEIRO  -ANEXO  13 DA LEI  4320/64 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

III – BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64  

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, QUALITATIVA e QUANTITATIVAMENTE, a situação patrimonial da 
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são registrados em contas de 
compensação (natureza de informação de controle). 

IV - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – ANEXO 15 DA LEI 4320/64 

A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

 V – DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e 
controle financeiro do órgão e entidades do setor público. As informações dos fluxos de caixa são úteis para proporcionar aos usuários da 
informação contábil instrumentos para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez. 
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VI –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FUNDADA – ANEXO 16 DA LEI 4320/64 

A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do órgão federativo, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 
doze. 

 VII –DEMONSTRAÇÃO  DÍVIDA FLUTUANTE – ANEXO 17 DA LEI 4320/64 

A Demonstração da Dívida Flutuante evidencia os ingressos e desembolsos extraorçamentários, permitindo aos usuários da informação, identificar 
as origens de valores que em algum momento foram ou estão sendo movimentados pelo Município, porém pertencentes a terceiros, bem como dá 
ênfase aos restos a pagar processados e não processados até o prazo de 12 (doze) meses. 

A seguir passaremos a expor as notas explicativas individualizadas por entidade e em cada anexo das demonstrações contábeis do exercício 
2022. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AQUIDAUANA 

O Fundo Municipal de Saúde de Aquidauana/MS foi criado  pela Lei Municipal 1.376/1992 e integra o Orçamento do  Poder Executivo Municipal. 

As informações  aqui apresentadas abrangem apenas o Fundo Municipal de Saúde , portanto, não se referem a toda a Administração Pública 
Municipal. 

Segundo conceitos ditados pela Contabilidade Pública, os objetivos de se elaborar e divulgar as informações contábeis e estão relacionadas: 

1 - ao cidadão, pois estes são os principais financiadores dos gastos realizados  pelo governo. 

2 - Os órgãos de controle, sejam eles de controle externo como o poder legislativo e os tribunais de contas, ou mesmo de controle interno, no 
caso as controladorias governamentais. 

3 - As instituições financeiras, pois se utilizam da informação contábil para identificar a capacidade de pagamento dos entes governamentais. 

As notas explicativas passaram a ser obrigatórias a partir da NBC T 16.11/2011 além da Lei Complementar 101/2000, já fazer tal exigência, e 
estão relacionadas ao fornecimento de informações sobre a entidade do setor público que são úteis, aos usuários da informação contábil para a 
prestação de contas responsabilização e tomada de decisão. 

 Passaremos aos comentários dos anexos da Lei 4320/64 relativos a execução orçamentária, financeira e patrimonial no Fundo Municipal 
de Saúde  de Aquidauana/MS. 

1. Informações Preliminares  

O Fundo Municipal de Saúde de Aquidauana/MS, é uma unidade orçamentária pertencente à administração direta do Município, inscrito no  CNPJ          
sob nº 04.589.955/0001-87 e gerido administrativamente pela Secretaria Municipal de  Saúde, tem como  objetivo criar condições financeiras e de  
gerência dos recursos, oriundos da União, do Estado, do Município ou de outras fontes destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 
executadas, controladas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

O Fundo de Saúde é uma modalidade de gestão de recursos de natureza financeira e contábil destinado à implantação, consolidação e 
manutenção do Sistema Único de Saúde (SUS) no município de Aquidauana. 

Compete ao TCU fiscalizar recursos do SUS repassados aos entes federados na modalidade de transferência fundo a fundo, sendo irrelevante se 
tratar de transferência legal e não de transferência voluntária. 

 Por meio dos Conselhos Municipais de Saúde, a comunidade ali representada fiscaliza a aplicação do dinheiro público na saúde, verifica se a 
assistência à saúde prestada no Estado ou no município atende às necessidades da população e confere se as políticas de saúde orientam o 
governo a agir de acordo com o que a população precisa. 

As demonstrações contábeis referem-se ao exercício de 2022, conforme Lei Orçamentária Anual sob nº 2.739/2021 de 10/12/2021 que estima a 
receita e fixa a despesa do município para o exercício 2022 da Prefeitura e seus fundos, administração direta e indireta. 

As demonstrações foram elaboradas de acordo com seguintes  dispositivos:  

● Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços; 

● Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

●  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional, das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT 16),  

●  Legislações aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul. 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas com base nos dados da execução orçamentária, financeira e patrimonial extraídos do sistema 
informatizado do Município que abrange o Poder Executivo e RPPS. As bases documentais para elaboração das demonstrações estarão 
disponíveis de forma física em arquivos no setor de contabilidade do Município, conforme prevê o Manual de Remessas de Informações do TCE/ 
MS, a Resolução nº 88 de 03 de outubro de 2018 e alterações pela Resolução nº 153 de 28 de outubro de 2021. 

As notas explicativas fazem parte das demonstrações contábeis e contêm informações relevantes e complementares a estas de maneira mais 
clara e compreensível, de modo à facilitação do acesso à informação pelos diversos usuários. Tanto as Demonstrações Contábeis como e suas 
respectivas notas explicativas serão publicadas no Diário Oficial do Município de Aquidauana, atendendo aos critérios de transparência e acesso à 
informação. 

2.  Preparação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, Lei Complementar nº 
101/2000,abrangendo também, as Normas    Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP) do Conselho Federal de 
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Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 9ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional e demais 
legislações vigentes. 

As estruturas e a composição das demonstrações contábeis estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis brasileiras do setor 
público e são compostas por: 

I. Balanço Patrimonial (BP); 

II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 

III. Balanço Orçamentário (BO);  

IV. Balanço Financeiro (BF); 

V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

3. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

  Os principais critérios e políticas contábeis adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis, tendo em consideração as  NBCT  e do 
MCASP foram: 

● Moeda Utilizada - Para o reconhecimento, mensuração e a evidenciação das demonstrações contábeis utilizamos  nossa moeda, ou 
seja, o  real.   

● Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem dinheiro em contas bancárias e aplicações de liquidez imediata. Contabilizados e avaliados pelo 
valor original, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. 

● Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante é composto por   obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a 
pagar; fornecedores e contas a pagar e demais obrigações a pagar a curto prazo. O passivo não circulante é composto pelas obrigações a serem 
pagas em longo prazo. 

● Apuração do Resultado – São apurados também nas  demonstrações contábeis   sendo os seguintes resultados: 

○ Demonstração das Variações Patrimoniais - apura o Resultado Patrimonial do período, através do confronto das Variações Patrimoniais 
Aumentativas com as Variações Patrimoniais Diminutivas, sendo que se  resultado for positivo teremos o Superávit Patrimonial e em caso inverso 
teremos Déficit Patrimonial. 

○ Balanço Orçamentário - apura o Resultado Orçamentário o valor da coluna a Receitas Realizadas menos a Despesa Empenhada, se for 
positivo teremos o Superávit Orçamentário e caso contrário  teremos Déficit Orçamentário. 

○ Balanço Financeiro ou na Demonstração do Fluxo de Caixa é apurado o Resultado financeiro através  do confronto com o Saldo 
Anterior, sendo que em caso de saldo positivo teremos um Superávit Financeiro e caso apresente saldo negativo teremos um Déficit Financeiro.  

○ O resultado aqui apurado não pode ser confundido  com a apuração feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos Financeiros menos os 
Passivos Financeiros, que em caso de superávit se constitui  fonte para abertura de créditos adicionais. 

  

4. Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

A Portaria STN nº 548/2015 dispõe sobre os prazos limites de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 
Federação. Na referida portaria foi aprovado o Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estando os 
procedimentos definidos na Portaria STN nº 634/2013, e as regras aplicáveis descritas no MCASP.  

Este processo visa à adoção de regras e procedimentos contábeis sob uma mesma base conceitual visando a compatibilidade da situação 
econômico-financeira de vários países ou de entidades do setor público nacionais e/ou internacionais. 

O Município de Aquidauana está trabalhando na readequação dos sistemas de modo a garantir a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade, objetivando atender os prazos do Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP. 

5 -  Informações Complementares - Principais  Demonstrações Contábeis 

1 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Anexo 12 da LEI 4320/64  

O Balanço Orçamentário, denominado Anexo 12 da Lei 4320/64  demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação.  

Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 
para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação.  

A execução do orçamento na Entidade Fundo Municipal Saúde de Aquidauana, demonstra os valores da arrecadação da Receita e da execução 
da Despesa empenhada em determinado período, gerando assim o resultado orçamentário, que pode ser positivo (superávit) quando as receitas 
arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou negativo (déficit), quando as receitas arrecadadas forem inferiores às despesas 
empenhadas 

A Lei Orçamentária Anual nº 2.739/2021 de 10/12/2021 estimou a receita orçamentária do Fundo em R$ 39.733.000,00, fixando suas despesas em 
R$ 60.154.800,00. 

 No decorrer do exercício houve alteração orçamentária nas despesas, culminando com uma dotação atualizada de R$ 83.321.000,92.  

Foram arrecadadas receitas do grupo Receita Orçamentária , o montante de R$ 50.938.702,96, sendo R$ 47.763.554,84 de receitas correntes e 
R$ 3.175.148,12 de receitas de capital. 

O Fundo recebeu transferências financeiras do Tesouro Municipal, no montante de R$ 33.264.858,00. 
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As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 83.316.240,33 tendo sido liquidado o montante de R$ 80.410.575,30 com pagamento na 
ordem de R$ 80.127.052,95, restando a pagar o total de R$ 3.189.187,38, sendo 1.168.697,76 liquidado e R$ 2.020.489,62  a liquidar. 

 O regime orçamentário e o critério de classificação adotado no orçamento aprovado seguiram o princípio contábil de que pertencem ao exercício 
financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 

 As etapas da receita orçamentária obedeceram as seguintes fases: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, sendo que a classificação 
orçamentária das despesas obedecerá a parâmetros de distinção entre material permanente, material de consumo e prestação de serviços. 

No exercício de 2022, na entidade houve alterações no orçamento inicial, resultando no acréscimo de R$ 23.166.200,92, no confronto da dotação 
inicial e dotação atualizada. 

No nosso município não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei na previsão inicial da receita, realizadas antes ou depois da 
publicação da LOA. 

Como Restos a pagar não processados liquidados, entende-se a posição que o ente adota no final do exercício transferindo o saldo para restos a 
pagar processados ou mantendo o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente; 

São regras para pagamentos de despesas empenhadas em exercícios anteriores, ou seja, pertencem a exercícios anteriores, de acordo com seu 
respectivo empenho, de forma que nos seguintes serão consideradas extra orçamentárias. 

 O Município deve manter o controle dos restos a pagar processados e não processados liquidados separadamente. 

2  - BALANÇO FINANCEIRO – ANEXO 13 DA LEI 4320/64 

 Como já enfocamos anteriormente, o Balanço Financeiro demonstra os resultados finais das operações financeiras do exercício, 
constituído de Receitas e Despesas Orçamentárias, bem como ingressos e dispêndios de natureza extra orçamentária, em confronto com os 
saldos em espécie no início e no fim do exercício configurando-se como um fluxo de caixa do período. 

2.1 – SALDO DISPONÍVEL 

O saldo disponível em bancos para 2023 foi de R$ 6.443.942,51 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, novecentos e quarenta e dois 
reais e cinquenta e um centavos).  

3 - BALANÇO PATRIMONIAL – ANEXO 14 DA LEI 4320/64   

O Balanço Patrimonial é nada mais que uma demonstração contábil que apresenta a posição patrimonial e financeira de uma entidade de forma 
qualitativa e quantitativa em um determinado período. 

É composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei nº 4.320/64), Quadro das Contas de 
Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por Fonte/Destinação de Recurso.  

3.1 - Do Ativo circulante  

A conta caixa e equivalentes do Fundo Municipal de Saúde  possui R$ 6.443.942,51 em caixa e equivalentes no exercício de 2022, relativo ao 
saldo em conta para o próximo exercício.  

3.2 - Do Passivo financeiro 

O passivo financeiro diz respeito às obrigações a serem pagas, sendo que o Fundo Municipal de Saúde, possui um passivo financeiro de R$ 
4.814.065,56 que representam despesas com obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar, fornecedores e contas a pagar a 
curto prazo e demais obrigações a curto prazo não  pagas no exercício. 

 No final de cada de cada ano, toda despesa orçamentária empenhada e não paga é inscrita em restos a pagar para o exercício seguinte, 
conforme abaixo demonstrado: 

Restos a Pagar Processados                    R$ 454.243,13 

Restos a Pagar não Processados   R$ 3.655.239,13 

Demais Obrigações a Pagar (Consignações)  R$    704.583,30  

TOTAL GERAL A PAGAR    R$  4.814.065,56 

3.3 - Do Passivo Circulante  

 Este grupo é representado pelas Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – CP / Fornecedores e Contas a Pagar a Curto 
Prazo e Demais Obrigações – CP, conforme abaixo demonstrado: 

Fornecedores a Curto Prazo   R$ 464.111,46 

Obrigações Trabalhistas,Prev.e Assist.            R$    13.208,65 

Demais Obrigações a Curto Prazo  R$ 704.583,30 

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE           R$ 1.181.903,41  

3.4 - Do Resultado Patrimonial 

Como situação patrimonial líquida entendemos a diferença entre os ativos e os passivos.  

No final do exercício de 2022, o Patrimônio Líquido do Fundo Municipal De Saúde, somou o montante de R$ 5.262.039,10 que representa a soma 
do patrimônio dos exercícios anteriores acrescida do patrimônio adquirido no exercício atual. O resultado patrimonial obtido no exercício foi um 
superávit de  R$ 1.284.337,46.  

4 - Da Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP - Anexo 15 
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A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as alterações ocorridas no patrimônio do Órgão durante o exercício, através das entradas e 
saídas de receitas. Apura-se e no resultado patrimonial do exercício o montante a ser acrescido ao patrimônio da entidade. 

 

Variações Patrimoniais Aumentativas Exercício Atual Exercício Anterior 

Remuneração Dep. Bancários 809.879,17 126.866,52 

Transf. Intragovernamentais 33.264.858,00 26.294.752,90 

Transf. Inter governamentais 50.128.823,79 41.610.131,29 

Ganhos com Desincorporação Passivos 266,76 22.940,47 

Diversas var. Pat Aumentativas 00,00 94.408,45 

TOTAL 84.203.827,72 68.149.099,63 

Variações Patrimoniais Diminutivas Exercício Atual Exercício Anterior 

Remuneração Pessoal e Enc.Patronais 29.256.233,46 22.244.437,97 

Uso de Material Consumo / serviço 47.224.183,02 44.020.566,24 

Diversas var. Pat Diminutivas  146.794,52 36.604,86 

Transf e Delegações Concedidas 1.835.275,64 95.112,14 

Desv./Perda Ativos E incorp. Passivos 4.457.003,62 764.136,33 

TOTAL 82.919.490,26 67.160.857,54 

 

4.1 - Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos de depósitos 
bancários de recursos públicos aplicados em instituições financeiras. O Fundo obteve R$ 809.879,17 de rendimentos bancários que representam 
0,96% das VPAs. 

Transferências e delegações recebidas são transferências intergovernamentais recebidas do Estado e da União.  O fundo recebeu a título de 
Transferências e Delegações Recebidas o valor de R$ 83.393.681,79, o que corresponde a 99,03% das VPAs. 

A conta Ganhos com Desincorporação de Passivos somou R$ 266,76, o que corresponde a 0,0003 % das VPAs. 

4.2 - Variações Patrimoniais diminutivas 

As variações patrimoniais diminutivas representam a redução do patrimônio da entidade no exercício. São as despesas contraídas com aquisição 
de bens, serviços e materiais de consumo.  

Pessoal e encargos – Representa a redução do patrimônio do Município pela assunção da despesa com pessoal na ordem de R$ 29.256.233,46  
representando 35,28% das VPDs. 

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – aquisição de material e serviço para custeio e  totalizam  R$ 47.224.183,02 e  representam 
56,95% das VPDs. 

Transferências e Delegações Concedidas – R$ 1.835.275,64 - Refere-se ao somatório das variações patrimoniais diminutivas com 
transferências intergovernamentais e intragovernamentais, transferências a instituições privadas com ou sem fins lucrativos e ainda transferências 
a convênios, representando no caso do Fundo Municipal de  Saúde  o percentual de 2,21% das VPDs. 

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos - Este item somou o montante de R$ 4.457.003,62 e consiste na variação 
patrimonial diminutiva com desvalorização e perdas de ativos, incorporação de passivos com redução a valor recuperável, perdas com alienação 
e perdas involuntárias ou com incorporação de passivos, correspondente a 5,37% das VPDs.  

Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras – R$ 146.794,52 - São outras variações patrimoniais diminutivas, aquelas com 
premiações, incentivos,  equalizações de preços e taxas, participações e contribuições, resultado negativo com participações, dentre outros, e no 
Fundo de Assistência Social representou 0,17% das VPDs. 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 
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O resultado patrimonial do período foi superávit  de  R$ 1.284.337,46, pois as despesas contraídas foram inferiores às receitas arrecadadas . 

5 -  Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC - Anexo 18 da Lei 4320/64 

A Demonstração de Fluxos de caixa (DFC), foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa verificadas no exercício de 
acordo com as atividades operacionais, de investimento e financiamento, onde a soma dos três fluxos corresponde a diferença entre caixa e 
equivalente inicial e final em observância às normas aplicáveis. 

5.1 Fluxo de caixa das atividades Operacionais  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. Operacionais  R$ -27.542.133,91  R$ 2.579.460,23 R$- 24.965.673,68 

 

Correspondem aos ingressos de receitas operacionais receitas com aplicação bancária, transferências de recursos correntes, excluídas as 
referidas deduções e outros ingressos de receitas, apresentando no exercício. Os desembolsos representam as despesas orçamentárias pagas no 
exercício bem como pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores sendo apurado no período o montante de R$ 79.521.354,18 e R$ 
65.547.039,73 em 2021, tendo uma variação de R$ 13.974.314,45. 

5.2 Fluxo de caixa das atividades investimento  

Tipo de Fluxo 2022 2021 Variação 

Fluxo de Caixa liq. Ativ. investimentos - R$ 4.422.898,91 - R$ 739.230,24 -R$ 5.162.129,15  

 

No exercício de 2022 houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de investimento com variação de  R$ - 5.162.129,15 
referente à transferência de bens adquiridos pelo Fundo Municipal para consolidação na Prefeitura Municipal. 

5.3 Fluxo de caixa das atividades financiamento  

No exercício de 2022 não houve movimentação na conta de fluxo de caixa das atividades de financiamento.  

5.4 - Apuração do Fluxo de caixa 

O Fluxo de Caixa Final,  demonstra uma geração de caixa líquida de R$ 6.443.942,51 em  31/12/2022.  

6. -  Considerações Finais 

As Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal nº 4.320/64 – Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, tendo como objetivo precípuo apresentar aos usuários da informação as posições patrimonial, 
orçamentária e financeira  do Fundo Municipal de Saúde  em 31 de dezembro de 2022 

Aquidauana/MS, 31 de dezembro de 2022. 

__________________________ 
Patricia Patussi Nascimento Panachuki 
Secretária Municipal de Saúde 

_________________________ 
Alair Souza da Penha 
CRC/MS MS-011952/O-7 
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AQUIDAUNA PREV  

DECRETOS 
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